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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI Nº 14.133/21 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026-CRFSQ 

MODALIDADE: DISPENSA CONFORME DECRETO Nº 5173/2025 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS, CARRINHO DE PIPOCA E 

CARRINHO DE ALGODÃO DOCE, DESTINADOS A ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Locação de brinquedos, pintura facial, carrinho de pipoca e carrinho de 

algodão doce para atender as necessidades das diversas secretarias do 

município de Conceição do Castelo - ES conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.1.1. A discriminação do objeto, considerando a estimativa de consumo 

individualizada, do órgão gerenciador e órgão (s) participante (s) são as 

seguintes: 

 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO UNID. PMCC FMADS 

QUANT. 
TOTAL 

 
01 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CAMA 
ELÁSTICA (PULA-PULA) 

Com rede de proteção e protetor de 
molas, capacidade mínima de peso 

suportado de no mínimo 135 kg, diâmetro 
mínimo de 3,70 m., incluso montagem e 

desmontagem. - a contratada deverá 
prestar os serviços de acompanhamento 
dos brinquedos, bem como de organizar 
para que todas as crianças utilizem os 

brinquedos de forma segura, com 
funcionamento mínimo de 4 horas. 
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02 

SERVICO DE LOCACAO DE CARRINHO 
DE PIPOCA 

Incluindo ingredientes, mão de obra do 

operador dos equipamentos e todo o 

material necessário, montagem, 

desmontagem e manutenção enquanto 

durar o evento; Duração de no mínimo 04 

horas; as pipocas deverão ser feitas na 

hora do evento. 

Diária 01 02 03 

 
03 

SERVICO DE LOCACAO DE MAQUINA 
ALGODAO DOCE 

Incluindo ingredientes, mão de obra do 

operador dos equipamentos e todo o 

material necessário, montagem, 

desmontagem e manutenção enquanto 

durar o evento. Os algodoes deverão ser 

feitos na hora do evento no período 

mínimo de 04 horas 

Diária 01 02 03 

 
04 

LOCAÇÃO TOBOGÃ INFLÁVEL 
GRANDE 

ALTURA MÍNIMA DE 7,0 METROS, 
ACOMPANHADA DE MONITOR, TEMPO 

DE DURAÇÃO MÍNIMA DE  4H 

Diária 01 01 02 

05 

FUTEBOL DE SABÃO GRANDE 

INFLÁVEL – COM PROTEÇÕES 

LATERAIS, COM MEDIDA MINIMA DE 

10M X 5M INCLUSO MONITOR DO 

BRINQUEDO, TEMPO DE DURAÇÃO 

MÍNIMA DE 4H 

Diária  01 01 

06 

PICOLE – SABORES DIVERSOS 

UVA, LIMÃO, COCO, MORANGO, 

MARACUJÁ, CÉU AZUL, MILHO 

VERDE, TAPIOCA, AMENDOIM, 

GRAVIOLA, CHOCOLATE, CREME, 

LEITE CONDENSADO, BRIGADEIRO, 

GOIABA, ENTRE OUTROS, 

ACONDICIONADOS EM EMBALAGENS 

INDIVICUAL DE APROXIMADAMENTE 

50G 

UND 700 700 1400 

07 

CHUTE A GOL INFLÁVEL – 

MEDIDANDO APROXIMADAMENTE 3M 

X 3M, COM MONITOR, TEMPO DE 

DURAÇÃO MÍNIMA DE 4H 

Diária  01 01 
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1.2 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, não 

havendo possibilidade de prorrogação, considerando ser demanda única e 

integral. 

1.3 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar. 

1.4 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO  

2.1.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

2.1.2 O objeto da contratação está previsto na legislação orçamentária 

pertinente, conforme consta das informações básicas deste termo de 

referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo 

de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos previstos no guia 

nacional de contratações sustentáveis. 
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4.2. Tendo em vista a natureza do objeto que se pretende contratar, é 

necessário que o Fornecedor, no âmbito de suas atividades, atenda aos 

critérios e políticas de sustentabilidade ambiental, sem prejuízo da 

observância das boas práticas e das normas pertinentes. 

Da exigência da amostra: 

4.3. Não será exigida amostra/prova de conceito para esta contratação. 

Subcontratação 

4.4. Não é admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual. 

4.4.1. O Acórdão TCU nº 2.450/2025 – Plenário, reconhece que vedar 

totalmente a subcontratação pode ser interessante quando se busca garantir 

controle direto, padronização de serviços e maior facilidade de fiscalização, 

sobretudo em contratos que abrangem diversas unidades administrativas e 

exigem uniformidade de atendimento. 

4.4.2. Além disso, no Manual de Orientações e Jurisprudências do TCU, 

descreve que é vedada a subcontratação integral do objeto, bem como da 

parcela principal ou das atividades de maior relevância técnica. 

4.4.3. Dessa forma, como o objeto será adjudicado por itens, entendesse 

também que os itens são parcela principal, além de outros itens serem de 

fornecimento, logo, não cabendo a realização da subcontratação de tal item. 

4.4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou 

os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

 

Garantia da execução 

4.5.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. Condições de execução do objeto 

5.1.1. A realização do serviço seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.2.  A contratada deve atender a todas as normas da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas – ABNT. 

5.1.3. O serviço deverá ser prestado após a emissão da Autorização de 

Fornecimento, no local do evento previamente indicado pela Secretaria 

responsável, devendo a montagem estar concluída com antecedência mínima 

de 1 (uma) hora do início do evento. A secretaria emitirá a autorização com 

antecedência. 

5.1.4. O transporte do objeto e da equipe até o local da prestação do serviço, 

e tudo mais que for necessário, correrá por conta da contratada. 

5.1.5. Todos os equipamentos e despesas com os equipamentos necessários 

a entrega do objeto correrão por conta da contratada. 

5.1.6. Caso seja constatado defeito no produto e/ou divergência em relação 

às especificações exigidas, a empresa contratada deverá providenciar a 

substituição imediata do item, em prazo hábil e necessariamente antes do 

início do evento, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

5.1.7. O evento será realizado no dia 10 de outubro de 2026, das 09h00min 

às 13h00min, totalizando 04 (quatro) horas de efetiva disponibilização e 

funcionamento dos brinquedos e serviços contratados. 

5.1.8 Os brinquedos e equipamentos deverão estar integralmente montados, 

instalados e em condições de pleno funcionamento com antecedência mínima 

de 01 (uma) hora do início do evento, ou seja, até as 08h00min do dia 10 de 

outubro de 2026, devendo permanecer disponíveis durante todo o período 

estabelecido no item 5.1.7. A desmontagem e a retirada dos equipamentos 

deverão ocorrer após o encerramento do evento, em horário a ser definido 

pela Administração. 

5.1.9 O tempo destinado à montagem, instalação, preparação, desmontagem 

e retirada dos equipamentos não será computado nas 04 (quatro) horas de 
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duração do evento, previstas no item 5.1.7, sendo todos os custos, despesas, 

mão de obra, transporte e demais encargos decorrentes dessas atividades de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA, não gerando qualquer acréscimo 

no valor contratado. 

5.1.10 O atraso na montagem, instalação ou disponibilização dos 

equipamentos não implicará prorrogação do horário de funcionamento do 

evento, salvo autorização expressa da CONTRATANTE, permanecendo a 

CONTRATADA responsável pela integral execução do objeto e pelo 

cumprimento dos horários estabelecidos. 

5.1.11 – A pipoca e o algodão doce deverá ser produzida uma quantidade 

mínima de 500 unidades no decorrer do evento, para cada objeto. 

 

5.2 Materiais a serem disponibilizados: 

5.2.1. A Contratada deverá fornecer todos os materiais necessários à 

execução dos serviços, incluindo os ingredientes correspondentes aos itens 

02, 03, 04 e 08, bem como disponibilizar 1 (um) instrutor para cada um dos 

itens contratados. 

 

 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.1.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.2 Preposto: 
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6.2.1 Não há necessidade de indicação de preposto. 

6.3. Fiscalização  

6.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, caput). 

6.3.2. Fiscalização Técnica: O fiscal técnico do contrato acompanhará a 

execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração e tomará todas as providências previstas no art. 27 do 

Decreto Municipal nº 4.407, de 2022. 

6.3.3. Fiscalização Administrativa: O fiscal administrativo do contrato 

verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, e tomara as 

providências previstas no art. 28 do Decreto Municipal nº 4.407, de 2022.  

6.3.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

6.4. Gestor do contrato 

6.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, cabendo ao gestor do contrato as atribuições 

previstas no art. 25 do Decreto Municipal 4.407, de 22 de dezembro de 2022.  

 

7. CRITÉRIOS DE MEDICAÇÃO DE PAGAMENTO 
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7.1. A avaliação da execução do objeto está diretamente relacionada ao 

resultado pretendido, os quais deverão estar de acordo com os requisitos 

contratuais. Esses servirão para aferição da qualidade da entrega dos 

serviços conforme especificações. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 

que a Contratada não produziu os resultados acordados; 

7.1.2. Deixou de executar ou não executou com a qualidade mínima exigida, 

o fornecimento do objeto contratado; ou deixou de utilizar materiais e recursos 

humanos exigidos para a entrega do objeto, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada. 

7.2  Do recebimento 
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7.2.1. O serviço será recebido provisoriamente 1 (uma) hora antes do evento, 

após o envio da ordem de serviço, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

7.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 

prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.2.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter técnico. (Art. 22, XI, Decreto Municipal nº 4.407, de 

2022). 

7.2.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, VII, Decreto Municipal nº 

4.407, de 2022). 

7.2.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 

provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.2.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações 

da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

7.2.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 

entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a 

entrega do último; 
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7.2.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.2.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 

14133, de 2021) 

7.2.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 

exigíveis. 

7.2.11. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 

Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.2.13. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 

após o envio da ordem de serviço, contados do recebimento provisório, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 
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7.2.15. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 

de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.2.16. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

7.2.17. Emitir relatório detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços realizados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  

7.2.18. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.2.19. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.2.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.2.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 

pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

7.2.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.3 Liquidação 
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7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 

o prazo de quinze dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, conforme Decreto Municipal nº 4.407, de 2022. 

7.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-

se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

● O prazo de validade; 
●  A data da emissão; 
●  Os dados do contrato e do órgão contratante; 
●  O período respectivo de execução do contrato; 
●  O valor a pagar; e 
● Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 
 
7.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 

a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sites eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 
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7.3.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.3.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.  

7.3.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.3.10 Havendo a efetiva entrega do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.4 Prazo de pagamento  
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7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, 

nos termos do Decreto Municipal nº 4.407, de 2022. 

7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE 

de correção monetária. 

7.5. Forma de pagamento 

7.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

7.6. Cessão de crédito 

7.6.1. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com 

instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos 

na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme 

as regras deste presente tópico. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDORES E REGIME 

DE EXECUÇÃO 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

licitatório, DISPENSA conforme decreto nº 5173/2025, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

8.2. Regime de execução 

8.2.1. O regime de execução do contrato será a empreitada por preço unitário.  

8.3. Forma de fornecimento 

8.3.1. O fornecimento do objeto será integral, conforme necessidade do 

município 

8.4. Exigências de habilitação 

8.4.1. Para fins de habilitação, serão exigidos os documentos usuais quanto 

a Habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista. Quanto a qualificação 

econômico- financeira e a qualificação técnica, o licitante deverá comprovar 

os seguintes requisitos: 

8.5.  Qualificação Econômico Financeira 

8.5.1. A justificativa para a exigência da qualificação econômico-financeira é 

assegurar que a licitante possua capacidade econômico-financeira para 

eventual execução do objeto da licitação. A referida exigência demonstrará a 

relação entre ativos e passivos e, revelará, de forma clara, a liquidez e a 

sobrevivência da empresa, necessários para a manutenção do cumprimento 

dos termos do futuro contrato de prestação de serviços e denota maior 

garantia de que a contratada possuirá saúde financeira para continuidade dos 

serviços. Desse modo, deverão ser exigidos os seguintes documentos, na 

fase de habilitação: 

8.5.2. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente 

à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não 

anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 

se outro prazo não constar do documento. 
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8.5.3. A empresa em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida 

pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos 

termos da Lei 14.133/2021. 

 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1 Para o levantamento do custo estimado da presente aquisição será 

considerado a ampla pesquisa de mercado a ser realizada pelo Setor de 

Compras e anexada ao presente processo, o qual fará parte integrante deste 

Termo de Referência independentemente de transcrição, observado o 

disposto na Lei Federal 14.133/21 e no Decreto Municipal nº 4.407/2022. 

 

10 DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, 

improrrogável, considerando ser demanda única e integral. 

 

11 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

11.1 São obrigações do contratante: 

11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

11.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

11.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

11.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

11.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
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à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

11.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à 

execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência; 

11.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;  

11.1.8 Cientificar o Setor Jurídico do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

11.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.1.10 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período.  

11.1.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias. 

11.1.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 

projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.1.14 Emitir a Autorização de Fornecimento com antecedência mínima de 

10 (dez) dias da data prevista para a execução dos serviços, a fim de 

assegurar à Contratada prazo hábil para planejamento, organização logística, 

mobilização de equipe e disponibilização dos equipamentos necessários ao 

adequado cumprimento do objeto contratual. 

11.2 São obrigações do Contratado:  
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11.2.1 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de 

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita entrega do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

11.2.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

11.2.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.2.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos 

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais 

disponibilizados para realização dos serviços; 

11.2.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da realização do 

serviço. 

11.2.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.2.8 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.2.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
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categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

11.2.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços. 

11.2.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 

Contratante, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

11.2.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.2.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à entrega do objeto, durante a 

vigência do contrato. 

11.2.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 

mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

11.2.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do Edital e presente contrato ou instrumento congênere. 

11.2.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

11.2.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação; 
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11.2.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

11.2.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

11.2.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

11.2.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

11.2.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 

12 SANÇÕES APLICÁVEIS 

12.1. O descumprimento de quaisquer das cláusulas ou obrigações diretas ou 

indiretas decorrentes do edital e seus anexos poderá ensejar a aplicação das 

penalidades previstas nos artigos 155, 156 e 162 da Lei Federal nº 

14.133/2021, conforme previsto no Edital e seus anexos. 

 

13 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO  

13.1 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por 

processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser 

indicada pela contratada até 10 (dez) dias do recebimento da ordem de 

20
26

-P
D

2C
28

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
01

/1
0/

20
26

 1
5:

40
   

 P
Á

G
IN

A
 2

1 
/ 2

4

http://www.conceicaodocastelo.es.gov.br/
mailto:administracao@conceicaodocastelo.es.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


PREFEITURA MUNICIPAL DECONCEIÇÃO DO CASTELO 
AV. José Grilo, 426 – CEP: 29.370-000 – Conceição do Castelo – ES 

Telefone: (28) 3547-1101 Site: www.conceicaodocastelo.es.gov.br 
E-mail: administracao@conceicaodocastelo.es.gov.br 

   
  

fornecimento verificado a data do recebimento definitivo, com base nas Notas 

Fiscais, devidamente conferidas e aprovadas pelo Contratante. 

13.1.1 O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado a prévia conferência pelo 

fiscal do contrato. 

13.1.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de 

pagamento que apresentarem incorreções serão devolvidos à Contratada e o 

prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação 

dos documentos, considerados válidos pelo Contratante. 

13.1.3. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da 

Contratada, o número da ordem de fornecimento referente ao produto e o 

número do empenho, sob pena de não realização do pagamento até a 

informação dos mesmos, de obrigação da Contratada. 

13.1.4. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as 

retenções tributárias cabíveis. 

13.1.5. É vedado, ao promitente fornecedor, transferir a terceiros os direitos 

ou créditos decorrentes do contrato. 

13.1.6 Deverão ser realizadas compensações financeiras e penalizações, por 

eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de pagamentos.   

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 A dotação orçamentária para a execução das medidas decorrentes desta 

contratação, será devidamente informada pelo setor de contabilidade, que 

procederá com a análise e indicação dos recursos necessários para a 

cobertura das despesas, garantindo a conformidade com as normas e 

legislações vigentes. 

Conceição do Castelo, ES, 01 de outubro de 2026. 

 

Aprovo o Termo de Referência acima e solicito a tramitação de processo 

licitatório. 
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ROBERTO PESSIN DESTEFFANI 

Secretário Municipal Interino de Administração, Cultura e Turismo 

Portaria nº 256/2026 

 

20
26

-P
D

2C
28

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
01

/1
0/

20
26

 1
5:

40
   

 P
Á

G
IN

A
 2

3 
/ 2

4

http://www.conceicaodocastelo.es.gov.br/
mailto:administracao@conceicaodocastelo.es.gov.br


Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

ROBERTO PESSIN DESTEFFANI
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, CULTURA E TURISMO- INTERINO

SEMACT - SEMACT - PMCC
assinado em 01/10/2026 15:40:24 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 01/10/2026 15:40:24 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por WILLIANY RIGONINI (CHEFE DE COMPRAS, PATRIMONIO E TRANSPORTE - DCPT - SEMACT - PMCC)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2026-PD2C28

20
26

-P
D

2C
28

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
01

/1
0/

20
26

 1
5:

40
   

 P
Á

G
IN

A
 2

4 
/ 2

4


		2026-10-01T15:40:24-0300




